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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0030005-14.2013.4.01.4000/PI (d) 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

	APELANTE
	:
	S R BRASIL CIA LTDA

	ADVOGADO
	:
	RS00045707 - JOSE CARLOS BRAGA MONTEIRO

	ADVOGADO
	:
	RS00061941 - OTTONI RODRIGUES BRAGA

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - PI

	EMBARGANTE
	:
	UNIÃO (FN)

	EMBARGADO
	:
	V. ACÓRDÃO DE FLS. 998/1.009


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração não constituem via processual adequada à rediscussão da matéria e, mesmo na hipótese de prequestionamento, devem obedecer aos ditames do art. 1.022 do CPC. 

2. Em razão da eficácia vinculante dos precedentes fixados em resolução de demandas repetitivas, nos termos do art. 927, III, do CPC, não há omissão quando a matéria é de direito e a decisão embargada aplica devidamente a orientação estabelecida pela Corte Superior.

3. Sem omissão, contradição ou obscuridade, rejeitam-se os embargos de declaração.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

8ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 26 de novembro de 2018. (data do julgamento).
Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA 
Relator
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